
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0084 DE 27 DE OUTUBRO DE 2.011, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE INSTITUI O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.




Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria do Chefe do Poder Executivo que Institui o Regime Próprio de Previdência Social do Município de Botucatu e dá outras providências.




Consta da justificativa encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo o seguinte: 

“Temos a honra de submeter à apreciação de Vossa Excelência proposta de Projeto de Lei que Reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social no âmbito do da Administração Municipal, assim como de Projeto da Lei de criação do Fundo de Previdência Social do Município de Botucatu que tem por finalidade gerir o Regime Próprio de Previdência Social do Município, e que passa a ser o responsável único pelo processamento dos dados e pela concessão e pagamento de todos os benefícios previdenciários devidos pelo Município; 

O Fundo de Previdência Social do Município de Botucatu vinculado diretamente à Secretaria Municipal de Administração com caráter democrático e eficiente de gestão, assegurando a representatividade do Poder Público Municipal, seus segurados e dependentes;

Informamos, ainda, que o projeto de lei que cria o RPPS já foi analisado pelo DRPSP-CGFAL-Coordenação Geral de Fiscalização e Acompanhamento do Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Publico - MPS e considerado de acordo com o sugerido pelo MPS.

Quanto ao disposto nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, pode-se considerar atendido, uma vez que a edição da Lei não representa impacto orçamentário por se tratar de transformação do vinculo Celetista com contribuição ao RGPS  para o Estatutário, pois passamos de  um gasto na ordem de 31%  de encargos sociais sobre a folha de pagamento para um encargo de 16% mensais”.




É consabido que os Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) disciplinam a Previdência dos servidores públicos ocupantes de cargos efetivos, vinculados aos poderes da federação.





E de outro lado, é sabido que, pelo princípio da paridade, compete ao município organizar-se no que pertine aos seus servidores, notadamente impondo-lhes disciplina administrativa e previdenciária, conforme as suas conveniências ou necessidades.





Além disso, conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. No caso em tela, como dito, se pretende instituir o Regime Próprio de Previdência Social do Município de Botucatu, sendo, portanto, a proposição em análise é de competência do Município, nos exatos termos previstos na Carta da República.


A doutrina nos ensina que o Regime de Previdência dos Servidores Públicos tem algumas características (Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos, Marcelo Barroso Lima Brito de Campos, 3ª Edição, Editora Juruá, páginas 80/83):


“O regime de previdência dos servidores públicos – RPPS tem as seguintes características: próprio, básico, solidário, de filiação obrigatória, estatal, contributivo, fechado, de equilíbrio financeiro e atuarial, de contribuição definida e com unidade de gestão.



O RPPS caracteriza-se por ser próprio, em oposição ao geral e diferente do complementar, significando que se trata de um regime exclusivo de servidores públicos titulares de cargos efetivos nos termos do art. 40, caput, c.c. art. 1º, V da Lei 9.717/98.


Básico é o regime próprio de previdência dos servidores públicos, em oposição ao complementar eis que os direitos previdenciários são direitos fundamentais, sociais e elementares do ser humano.



O caráter solidário, inserido no caput do art. 40 da CF/88 pela Emenda Constitucional 41/03, representa a necessária solidariedade existentes entre os servidores ativos e inativos, denominado pacto entre gerações ou solidariedade intergeracional. 



( ... )



O regime de previdência dos servidores públicos é de filiação obrigatória, pois, uma vez investido no serviço público, com vínculo em cargo efetivo, o servidor é obrigatoriamente filiado e inscrito, passando a integrar o sistema como segurado.



Trata-se de um regime de previdência estatal, visto que a instituição e a manutenção do mesmo devem ser feitas pela unidade federada, por meio de sua administração direta ou indireta. O mais comum é a gestão por meio de autarquias previdenciárias integrantes da administração indireta das pessoas políticas. 


O caráter contributivo encontra-se base jurídica no art. 40, caput, da CF/88, com a redação dada pela Emenda Constitucional 20/98. Quanto ao financiamento dos RPPS, estabeleceu-se textualmente, o caráter contributivo dos regimes próprios, adicionando À exigência de tempo de serviço, o tempo de contribuição como requisitos para aposentadoria. O caráter contributivo reforçou a natureza securitária do regime próprio, pois o servidor e seus dependentes são farão jus ao benefício se houver a correspondente contribuição,l o que já vinha paulatinamente acontecendo.



( ... )



O regime próprio é fechado, pois refere-se a um universo de segurados definidos pelos servidores públicos titulares de cargos efetivos.



Os RPPS devem observar critérios que preservam o equilíbrio financeiro e atuarial, a fim de assegurar e consolidar a saúde financeira do regime. O equilíbrio refere-se à relação entre receitas e despesas. 
O regime não pode gastar mais do que arrecada. Por outro lado, nada impede que se arrecade mais do que se gaste. Esse desiquilíbrio não é vedado, apesar de dificilmente acontecer na prática. Equilíbrio financeiro significa que as contribuições são suficientes para cobrir os compromissos em um exercício financeiro. Equilíbrio atuarial significa que o total dos recursos é capaz de saldar a médio e longo prazo. 

O regime próprio funciona sobre a característica de contribuição definida, segundo a qual o valor da contribuição é certa e serve de base de cálculo para o valor do benefício.



( ... )


Por meio da característica da unidade de gestão é dada a existência de mais de um regime próprio de previdência social para os servidores titulares de cargo efetivo e de mais de uma unidade gestora do respectivo regime em cada ente estatal, ressalvada a previdência dos militares das forças armadas.


Da leitura do Projeto de Lei Complementar extrai-se que o mesmo contempla todas as características acima especificadas, não havendo óbice quanto a esses aspectos à sua apreciação pelo Plenário desta Casa de Leis.

A propositura, nos termos do artigo 32, VIII da Lei Orgânica do Município e do art. 168, VIII do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, uma vez que diz respeito aos servidores públicos municipais.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 


Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, .b., 2º do RI).


Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Extrai-se da justificativa encaminhada pelo Chefe do Executivo que a propositura atende os requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal já que, conforme enfatizado pelo autor da matéria: “Quanto ao disposto nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, pode-se considerar atendido, uma vez que a edição da Lei não representa impacto orçamentário por se tratar de transformação do vinculo Celetista com contribuição ao RGPS  para o Estatutário, pois passamos de  um gasto na ordem de 31%  de encargos sociais sobre a folha de pagamento para um encargo de 16% mensais”.


Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 


De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei Complementar as devidas justificativas.


Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
Este o parecer, s.m.j.
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